
69APÊNDICE N.º 50 — II SÉRIE — N.º 73 — 14 de Abril de 2005

ro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apre-
sentação.

28 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Maria Emília Pereira Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 3813/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 7373/01.6TDPRT, pendente neste
Tribunal contra o arguido Paulo Sérgio Teixeira da Luz, filho de
Francisco da Luz e de Maria Olívia Teixeira Simões, de nacionalida-
de portuguesa, nascido em 28 de Janeiro de 1971, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 10962041, com domicílio na Rua de Costa
Cabral, 1756, 2.º, direito, Paranhos, 4200-000 Porto, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 17 de Janeiro de 2001,
por despacho de 18 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por prestação de termo de identidade e residência.

28 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Silva
Dias. — A Oficial de Justiça, Cândida Magalhães.

Aviso de contumácia n.º 3814/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Antónia Rios de Carvalho, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 4879/02.3TDPRT, pendente
neste Tribunal contra o arguido Paulo Jorge Teixeira Carvalho, fi-
lho de António Júlio Gomes Carvalho e de Maria Fernanda da Silva
Teixeira Carvalho, natural de Miragia, Porto, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 6 de Abril de 1974, casado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10216245, com domicílio na Travessa de Vilarinha, entrada
22, 2.º, esquerdo, Matosinhos, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, prati-
cado em 23 de Dezembro de 2001, por despacho de 18 de Janeiro de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contu-
mácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

28 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 3815/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 8254/03.4TDPRT, pendente neste
Tribunal contra o arguido Elio Francisco Ramos, filho de Luciano
da Silva Ramos e de Adélia Pinto Francisco Ramos, natural de
Tendais, Cinfães, nascido em 15 de Julho de 1975, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 11959190, com último domicílio conhe-
cido no Bairro da Bela Vista, 62, 5340 Macedo de Cavaleiros, por
se encontrar acusado da prática de dois crimes de emissão de cheque
sem provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticados em 19 de Ju-
nho de 2003 e 21 de Junho de 2003, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal; a caducidade desta declara-
ção logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, versão de 1998); a passagem imediata de
mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal (versão de 1998); a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1); e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

28 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Silva
Dias. — A Oficial de Justiça, Cândida Magalhães.

Aviso de contumácia n.º 3816/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Raimundo, juiz de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo comum

(tribunal singular), n.º 1375/01.0PYLSB, deste juízo e secção apenso
aos autos de processo comum n.º 3564/03.3TDPRT, pendente nes-
te Tribunal contra a arguida Margarida de Jesus Martins Alves da
Silva, filha de António Martins e de Maria Cândida Barroco, natural
de Maçores, Torre de Moncorvo, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 13 de Junho de 1947, divorciado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3153182, com domicílio na Rua de Pedro Homem de
Melo, 117, 4.º, esquerdo, Porto, por se encontrar acusada da prática
de um crime de descaminho ou destruição objectos colocados sob
poder público, previsto e punido pelo artigo 335.º do Código Penal,
praticado em 15 de Maio de 2002, por despacho, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

31 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Maria Emília Pereira Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 3817/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 471/97.0SLPRT (ex-processo n.º 44/
2001), pendente neste Tribunal contra o arguido Gabriel Henrique
Teixeira da Cruz, filho de Serafim Pinto de Aleixo e de Aurora do
Céu Pena da Cruz, natural de Miragaia, Porto, nascido em 6 de Se-
tembro de 1969, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9844334,
com domicílio no Bairro São João de Deus, Rua 6, casa 97, rés-do-
chão, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado
em 19 de Junho de 1997, por despacho de 27 de Janeiro de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por extinção do pro-
cedimento criminal.

2 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Silva
Dias. — A Oficial de Justiça, Cândida Magalhães.

Aviso de contumácia n.º 3818/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 2796/03.9TDPRT, pendente neste
Tribunal contra o arguido Francisco José Paiva Abreu, filho de Ramiro
Manuel de Carvalho Abreu e de Maria Celeste da Silva Paiva, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 4 de Julho de 1969, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 9086528, com domicílio na Tra-
vessa de Enxomil, 808 e 809, 4405 Arcozelo, Vila Nova de Gaia,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 15 de
Outubro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal; a caducidade desta declaração logo que o
arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal, versão de 1998); a passagem imediata de mandados de
detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código
de Processo Penal (versão de 1998); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1); e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

9 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Silva
Dias. — A Oficial de Justiça, Maria João Machado.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 3819/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Manuela Marques Sousa Paupério, juíza de direito da 1.ª Secção da
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que
no processo comum colectivo (crimes militares), n.º 82/04.6TCPRT,
pendente neste Tribunal contra o arguido Rui António Ferreira, fi-
lho de Manuel Eugénio e de Julieta de Lurdes, natural de Mirandela,
Vale de Asnes, Mirandela, nascido em 25 de Maio de 1968, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 11186423, e bilhete de identidade
militar n.º 05948389, com domicílio no Vale dos Asnes, Mirandela,
5370-000 Mirandela, por se encontrar condenado, por decisão pro-


